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             PROJETO DE LEI Nº  , DE 2021.

Veda a nomeação de cargos comissionados de condenados pela justiça por atos previstos na Lei Maria da Penha, no âmbito da Administração Pública do Município 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro, na lei Orgânica do Município de autoria do vereador Dr. Vagner Castro Souza 
Art. 1º Fica determinado que será vedada a nomeação de cargos comissionados de cidadãos condenados pela justiça, por atos previstos na Lei Maria da Penha, no âmbito da Administração Público do Município de Bebedouro.
 

 
Art. 2º Exigir dos nomeados para o exercício dos cargos comissionados a comprovação que detém as condições em exercícios da atividade, ou seja que não pesa sobre eles nenhuma condenação em segunda instancia, ou com transito em julgado, nos casos de Lei Maria da Penha.
Art. 3º Esta Lei cria o mecanismo para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do Art. 226 da Constituição Federal, da convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de março de 2021.

       _______________________
Dr. Vagner Castro Souza
VEREADOR/PSB
   JUSTIFICATIVA:
Baseada na Lei Maria da Penha – Lei 11340/06 / Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que tem como seu maior objetivo, proteger a mulher que é vítima de violência doméstica, entendemos que é de suma importância, abrimos um leque, ainda maior, de medidas protetivas, no âmbito do Setor Público.

E, considerando que é dever imprescindível do funcionário público, manter conduta compatível com a moralidade administrativa e social, apresentamos o referido Projeto de Lei visando, criar mais uma alternativa, ao enfrentamento deste problema, por meio da responsabilidade dos crimes cometidos por parte de seus autores.

Trata-se de um instrumento para proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício, através da criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, § 8º do Art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de todas as formas Discriminação Contra as Mulheres.


Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de março de 2021.

                                                    _______________________
                                                     Dr. Vagner Castro Souza
VEREADOR/PSB
“Deus Seja Louvado”
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